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JURISPRUDÊNCIA INTERNACIONAL DE DIREITOS HUMANOS  
(CASOS CONTENCIOSOS COM O BRASIL) 

 

1. JULGADOS EM DESTAQUE 

1.1. Direito à Vida, Anistia e Direito à Verdade 

Caso Nogueira de Carvalho e outros 1 

(Sentença de 28 de novembro de 2006) 

 

I INTRODUÇÃO DA CAUSA  

1. Em 13 de janeiro de 2005, em conformidade com o disposto nos artigos 50 e 61 da 
Convenção Americana, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (doravante 
denominada “Comissão Interamericana” ou “Comissão”) submeteu à Corte uma 
demanda contra a República Federativa do Brasil (doravante denominado “Estado” ou 
“Brasil”), a qual O Juiz Oliver Jackman não participou da deliberação nem da assinatura 
da presente Sentença, já que informou à Corte que, por motivo de força maior, não 
poderia participar do LXXIII Período Ordinário de Sessões do Tribunal.  Se originou com 
base na denúncia nº 12.058, recebida na Secretaria da Comissão em 11 de dezembro de 
1997.  A Comissão apresentou a demanda neste caso a fim de que a Corte decidisse se 
o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 8 (Garantias 
judiciais) e 25 (Proteção judicial) da Convenção Americana, com relação à obrigação 
estabelecida no artigo.  

 

1.1 (Obrigação de respeitar os direitos) do mesmo instrumento, em detrimento de 
Jaurídice Nogueira de Carvalho e Geraldo Cruz de Carvalho (doravante denominados 
“supostas vítimas”), pela presumida falta de devida diligência no processo de 
investigação dos fatos e punição dos responsáveis pela morte de Francisco Gilson 
Nogueira de Carvalho (doravante denominado “Gilson Nogueira de Carvalho” ou “o 
advogado”) e da falta de provisão de um recurso efetivo neste caso. A Comissão 
salientou que as supostas vítimas são os pais de Gilson Nogueira de Carvalho, 
advogado defensor de direitos humanos que dedicou parte de seu trabalho 
profissional a denunciar os crimes cometidos pelos “meninos de ouro”, um suposto 
grupo de extermínio de que fariam parte policiais civis e outros funcionários estatais, 
e a impulsionar as causas penais iniciadas em decorrência desses crimes. O referido 
advogado foi assassinado em 20 de outubro de 1996, na cidade de Macaíba, Estado do 
Rio Grande do Norte, Brasil. A demanda ressaltou que o trabalho de Gilson Nogueira 
de Carvalho “[se concentrava] justamente em tentar acabar com a situação de total 
impunidade no Rio Grande do Norte, em que agentes estatais sequestravam, 
assassinavam e torturavam pessoas, sem receber punição alguma”. A Comissão 

 
1 Documento disponível na íntegra em: 
http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_161_por.pdf 

http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_161_por.pdf
http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_161_por.pdf
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solicitou à Corte um pronunciamento sobre as supostas violações ocorridas 
posteriormente a 10 de dezembro de 1998, data em que o Estado reconheceu a 
competência contenciosa da Corte, e salientou que “a deficiente atuação das 
autoridades estatais, vista em seu conjunto, levou à falta de investigação, perseguição, 
captura, julgamento e condenação dos responsáveis pelo homicídio [de Gilson Nogueira 
de Carvalho e que] depois de mais de [dez] anos [desse homicídio] não foram 
identificados e condenados os responsáveis e, portanto, [seus] pais [...] não puderam 
impetrar um recurso a fim de obter compensação pelos danos sofridos”.  

3. Consequentemente, a Comissão solicitou à Corte que ordene ao Estado que adote 
determinadas medidas de reparação citadas na demanda e que reembolse as custas e 
gastos originados tanto na tramitação do caso no âmbito nacional quanto perante os 
órgãos do sistema interamericano de proteção de direitos humanos. 

 

CONSIDERAÇÕES DA CORTE  

71. O artigo 1.1 da Convenção Americana estabelece que: Os Estados Partes nesta 
Convenção comprometem-se a respeitar os direitos e liberdades nela reconhecidos e a 
garantir seu livre e pleno exercício a toda pessoa que esteja sujeita à sua jurisdição, sem 
discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas 
ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, 
nascimento ou qualquer outra condição social.  

72. O artigo 8.1 da Convenção Americana estabelece que toda pessoa tem direito a ser 
ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou 
tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, 
na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou para que se 
determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de 
qualquer outra natureza. […]  

73. O artigo 25.1 da Convenção dispõe que: Toda pessoa tem direito a um recurso 
simples e rápido ou a qualquer outro recurso efetivo, perante os juízes ou tribunais 
competentes, que a proteja contra atos que violem seus direitos fundamentais 
reconhecidos pela constituição, pela lei ou pela presente Convenção, mesmo quando tal 
violação seja cometida por pessoas que estejam atuando no exercício de suas funções 
oficiais. […] 

74. Gilson Nogueira de Carvalho era um advogado defensor de direitos humanos que 
foi objeto de ameaças de morte e vítima de homicídio numa emboscada em 20 de 
outubro de 1996. Levando em conta que Gilson Nogueira de Carvalho atuava como 
defensor de direitos humanos, a Corte julga pertinente reiterar que compete aos 
Estados o dever de criar as condições necessárias para o efetivo gozo e desfrute dos 
direitos consagrados na Convenção. O Tribunal considera que, numa sociedade 
democrática, o cumprimento do dever dos Estados de criar as condições necessárias 
para o efetivo respeito e garantia dos direitos humanos de todas as pessoas sob sua 
jurisdição está intrinsecamente ligado à proteção e ao reconhecimento da importância 
do papel que cumprem os defensores de direitos humanos, como a Corte tem 
manifestado em sua jurisprudência constante.  
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75. A Organização dos Estados Americanos reconheceu, entre outros aspectos, a 
necessidade do “apoio à tarefa dos defensores dos direitos humanos, no plano nacional 
e regional, e reconhecimento a sua valiosa contribuição para a promoção, respeito e 
proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, bem como de condenar 
os atos que, direta ou indiretamente, impedem ou dificultam sua tarefa nas Américas”. 
O compromisso com a proteção dos defensores de direitos humanos foi ressaltado, 
ademais, em outros instrumentos internacionais.  

76. O Tribunal considera que as ameaças e os atentados à integridade e à vida dos 
defensores de direitos humanos, e a impunidade dos responsáveis por esses fatos, são 
particularmente graves, porque têm um efeito não somente individual, mas também 
coletivo, na medida em que a sociedade se vê impedida de conhecer a verdade sobre 
a situação de respeito ou de violação dos direitos das pessoas sob a jurisdição de um 
determinado Estado. 

77. Os Estados têm o dever de facilitar os meios necessários para que os defensores de 
direitos humanos executem livremente suas atividades; protegê-los quando são objeto 
de ameaças, de forma a evitar os atentados a sua vida e integridade; abster-se de impor 
obstáculos que dificultem a realização de seu trabalho e investigar séria e eficazmente 
as violações cometidas contra eles, combatendo a impunidade.  

78. Em consequência da morte de Gilson Nogueira de Carvalho, o Estado abriu inquérito 
policial em 20 de outubro de 1996, em que se consideraram diferentes hipóteses sobre 
a autoria do homicídio. Uma delas relacionava a morte às denúncias públicas 
apresentadas por Gilson Nogueira de Carvalho como defensor de direitos humanos, 
sobre a atuação de um suposto grupo de extermínio denominado “meninos de ouro”, 
que seria formado por funcionários e agentes de polícia do gabinete de Maurílio Pinto 
de Medeiros, que na época da morte de Gilson Nogueira de Carvalho era o Subsecretário 
de Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Norte. Em virtude das denúncias do 
advogado, foram iniciadas investigações sobre diversos integrantes da Polícia do Estado 
do Rio Grande do Norte pela suposta prática de homicídios, sequestros e torturas (par. 
67.2, 67.7, 67.8, 67.10 supra).  

79. No presente caso, a Corte levou em conta o acervo probatório e as alegações 
apresentadas pelas partes e efetuou um cuidadoso exame do conjunto das medidas 
policiais e judiciais efetuadas a partir de 10 de dezembro de 1998, ou seja, desde a data 
de reconhecimento da competência contenciosa deste Tribunal pelo Estado.  

80. A Corte lembra que compete aos tribunais do Estado o exame dos fatos e das 
provas apresentadas nas causas particulares. Não compete a este Tribunal substituir 
a jurisdição interna estabelecendo as modalidades específicas de investigação e 
julgamento num caso concreto para obter um resultado melhor ou mais eficaz, mas 
constatar se nos passos efetivamente dados no âmbito interno foram ou não violadas 
obrigações internacionais do Estado decorrentes dos artigos 8 e 25 da Convenção 
Americana. 

81. Tribunal substituir a jurisdição interna estabelecendo as modalidades específicas de 
investigação e julgamento num caso concreto para obter um resultado melhor ou mais 
eficaz, mas constatar se nos passos efetivamente dados no âmbito interno foram ou não 
violadas obrigações internacionais do Estado decorrentes dos artigos 8 e 25 da 
Convenção Americana. 
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Do exposto, a Corte restringiu sua análise aos fatos verificados no período sobre o qual 
tem competência, análise realizada nos termos do parágrafo 79 da presente Sentença, 
e considera que não se demonstrou que o Estado tenha violado os direitos à proteção 
e às garantias judiciais consagrados nos artigos 8 e 25 da Convenção Americana, com 
relação a Jaurídice Nogueira de Carvalho e Geraldo Cruz de Carvalho. 

 

1.2. Direito à Integridade Pessoal 

Caso Ximenes Lopes2 

(Sentença de 4 de julho de 2006) 

 

INTRODUÇÃO DA CAUSA  

1. Em 1º de outubro de 2004, em conformidade com o disposto nos artigos 50 e 61 da 
Convenção Americana, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (doravante 
denominada “Comissão Interamericana” ou “Comissão”) submeteu à Corte uma 
demanda contra a República Federativo do Brasil (doravante denominado “Estado” ou 
“Brasil”), a qual se originou na denúncia nº 12.237, recebida na Secretaria da Comissão 
em 22 de novembro de 1999.  

2. A Comissão apresentou a demanda neste caso com o objetivo de que a Corte 
decidisse se o Estado era responsável pela violação dos direitos consagrados nos 
artigos 4 (Direito à Vida), 5 (Direito à Integridade Pessoal), 8 (Garantias Judiciais) e 25 
(Proteção Judicial) da Convenção Americana, com relação à obrigação estabelecida no 
artigo 1.1 (Obrigação de respeitar os direitos) do mesmo instrumento, em detrimento 
do senhor Damião Ximenes Lopes (doravante denominado “senhor Damião Ximenes 
Lopes”, “senhor Ximenes Lopes” ou “suposta vítima”), portador de deficiência mental, 
pelas supostas condições desumanas e degradantes da sua hospitalização; pelos 
alegados golpes e ataques contra a integridade pessoal de que se alega ter sido vítima 
por parte dos funcionários da Casa de Repouso Guararapes (doravante denominada 
“Casa de Repouso Guararapes” ou “hospital”); por sua morte enquanto se encontrava 
ali submetido a tratamento psiquiátrico; bem como pela suposta falta de investigação 
e garantias judiciais que caracterizam seu caso e o mantém na impunidade. A suposta 
vítima foi internada em 1º de outubro de 1999 para receber tratamento psiquiátrico na 
Casa de Repouso Guararapes, um centro de atendimento psiquiátrico privado, que 
operava no âmbito do sistema público de saúde do Brasil, chamado Sistema Único de 
Saúde (doravante denominado “Sistema Único de Saúde” ou “SUS”), no Município de 
Sobral, Estado do Ceará. O senhor Damião Ximenes Lopes faleceu em 4 de outubro de 
1999 na Casa de Repouso Guararapes, após três dias de internação.  

3. Acrescentou a Comissão que os fatos deste caso se veem agravados pela situação 
de vulnerabilidade em que se encontram as pessoas portadoras de deficiência mental, 
bem como pela especial obrigação do Estado de oferecer proteção às pessoas que se 
encontram sob o cuidado de centros de saúde que integram o Sistema Único de Saúde 

 
2 Documento disponível na íntegra em: 
http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_149_por.pdf 

http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_149_por.pdf
http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_149_por.pdf
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do Estado. A Comissão, por conseguinte, solicitou à Corte que ordene ao Estado a 
adoção de determinadas medidas de reparação citadas na demanda e o ressarcimento 
das custas e gastos. 

 

DECLARAÇÃO PROPOSTA PELOS REPRESENTANTES:  

a) Milton Freire Pereira, ex-paciente de instituições psiquiátricas: 

Durante dez anos foi paciente de instituições psiquiátricas e atualmente é diretor do 
Instituto Franco Basaglia e membro do “Movimento Antimanicomial”. Tem ainda fortes 
lembranças dos quartos de hospitais em que esteve internado e dos eletro-choques que 
recebeu. Sua reabilitação ocorreu fora dos hospitais. Causou-lhe grande tristeza a 
degradante e humilhante morte do senhor Damião Ximenes Lopes. Sua morte se 
circunscreve na cultura de mortificação existente com relação às pessoas que padecem 
de doenças mentais. Existe una crença de que não se pode curar a doença mental, o que 
é conseqüência da segregação, clausura, violência e ausência de vínculos sociais a que 
são submetidas aquelas pessoas. 

 

TESTEMUNHAS PROPOSTAS PELA COMISSÃO  

a) Irene Ximenes Lopes Miranda, irmã do senhor Damião Ximenes Lopes:  

 O senhor Damião Ximenes Lopes tinha sido internado no ano de 1995 e outra vez no 
ano de 1998. Nesta última internação, a testemunha encontrou cortes, feridas nos 
tornozelos e no joelho do senhor Damião, razão pela qual pediu explicação ao 
funcionário da Casa de Repouso Guararapes, quem lhe disse que os ferimentos eram 
consequência de uma tentativa de fuga. 

A testemunha acreditou nessa versão. No dia 4 de outubro de 1999, quando a mãe da 
testemunha encontrou o senhor Damião Ximenes Lopes ele estava agonizando, e ela 
pediu socorro ao médico Francisco Ivo de Vasconcelos, porque acreditava que seu filho 
ia morrer devido às condições em que estava. No entanto, o médico não atendeu seus 
pedidos. O senhor Damião Ximenes Lopes morreu nesse mesmo dia. Seu cadáver 
apresentava marcas de tortura; seus punhos estavam dilacerados e totalmente roxos, 
e suas mãos também estavam perfuradas, com sinais de unhas e uma parte do seu 
nariz estava machucada. A causa da morte foi dada pelos médicos como “morte 
natural, parada cardiorespiratória” e nada mais. O corpo do senhor Damião Ximenes 
Lopes foi então levado para Fortaleza para que fosse realizada uma necropsia, a qual 
também concluiu que se tratava de “morte indeterminada”. A família não acreditou 
nesse laudo e acredita que houve manipulação e omissão da verdade. A raiz do seu 
envolvimento com o caso do seu irmão, encontrou muitas pessoas que sofreram maus-
tratos ou que tiveram parentes espancados dentro da Casa de Repouso Guararapes, mas 
as famílias e as vítimas não tinham interesse em denunciar, porque tinham medo de 
enfrentar a polícia e o hospital. 

 

PERITAGEM PROPOSTA PELOS REPRESENTANTES  

a) Lídia Dias Costa, médica psiquiatra 
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(...)Pode-se concluir que o senhor Damião Ximenes Lopes teve uma morte violenta 
causada por agentes externos, pelas lesões traumáticas que tinha no corpo. Hoje, está 
a disposição dos médicos o Protocolo de Istambul que orienta sobre como caracterizar 
lesões que se encontram nos corpos de pessoas com mortes suspeitas. As lesões 
encontradas no corpo do senhor Damião Ximenes Lopes são lesões consideradas pelo 
Protocolo de Istambul como lesões típicas de traumas que são costumeiramente vistos 
em corpos de pessoas que foram torturadas. Segundo a avaliação dos legistas da cidade 
de Fortaleza, depois da insistência do promotor do caso, a morte do senhor Damião 
Ximenes Lopes foi causada por lesões traumáticas, que poderiam ser definidas, 
segunda a perita, como socos, pedradas ou pontapés. A necropsia realizada pelo 
Instituto Médico Legal indicava que o corpo apresentava equimoses, escoriações e 
hematomas, as quais são lesões sugestivas de traumatismo no corpo, e que foram 
posteriormente, esclarecidas como causadas por objetos contundentes. 

 

CONSIDERAÇÕES DA CORTE 

119. A Corte reitera que o reconhecimento de responsabilidade efetuado pelo Estado 
pela violação dos artigos 4 e 5 da Convenção, em detrimento do senhor Damião Ximenes 
Lopes, constitui uma contribuição positiva para o desenvolvimento desse processo e 
reveste fundamental importância para a vigência dos princípios que inspiram a 
Convenção Americana107 no Estado.  

120. O Tribunal tem por estabelecido que na Casa de Repouso Guararapes existia um 
contexto de violência contra as pessoas ali internadas, que estavam sob a ameaça 
constante de serem agredidas diretamente pelos funcionários do hospital ou de que 
estes não impedissem as agressões entre os pacientes, uma vez que era frequente que 
os funcionários não fossem capacitados para trabalhar com pessoas portadoras de 
deficiência mental. Os doentes se encontravam sujeitos a violência também quando 
seu estado de saúde se tornava crítico, já que a contenção física e o controle de 
pacientes que entravam em crise eram muitas vezes realizados com a ajuda de outros 
pacientes. A violência, no entanto, não era o único obstáculo para a recuperação dos 
pacientes da Casa de Repouso Guararapes, mas também as precárias condições de 
manutenção, conservação e higiene, bem como da assistência médica, igualmente 
constituíam uma afronta à dignidade das pessoas ali internadas. Na Casa de Repouso 
Guararapes o armazenamento dos alimentos era inadequado; as condições higiênicas e 
sanitárias eram precárias, os banheiros se achavam danificados, sem chuveiro, lavatório 
ou cesta de lixo, e o serviço sanitário se encontrava sem cobertura nem higiene; não 
havia médico de plantão, o atendimento médico aos pacientes era frequentemente 
prestado na recepção do hospital e algumas vezes não havia medicação; faltavam 
aparelhos essenciais na sala de emergência, tais como tubos de oxigênio, “aspirador de 
secreção” e vaporizador; os prontuários médicos não registravam a evolução dos 
pacientes nem os relatórios circunstanciados de acompanhamento que deviam 
apresentar os profissionais de assistência social, psicologia, terapia ocupacional e 
enfermagem; o proprietário do hospital não se encontrava presente de maneira assídua, 
motivo por que era evidente a falta de administração. Em resumo, e conforme salientou 
a Comissão de Sindicância instaurada posteriormente à morte do senhor Damião 
Ximenes Lopes, a Casa de Repouso Guararapes “não oferecia as condições exigíveis e 
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era incompatível com o exercício ético-profissional da medicina” (par. 112.56, 112.57, 
112.61, 112.63, 112.64 e 112.65 supra) 

(...) 

205. Pelo exposto, a Corte considera que o Estado não dispôs de um recurso efetivo para 
garantir, em um prazo razoável, o direito de acesso a justiça das senhoras Albertina 
Viana Lopes e Irene Ximenes Lopes Miranda, mãe e irmã, respectivamente, do senhor 
Damião Ximenes Lopes, com plena observância das garantias judiciais. *  

206. A Corte conclui que o Estado não proporcionou às familiares de Ximenes Lopes 
um recurso efetivo para garantir o acesso à justiça, a determinação da verdade dos 
fatos, a investigação, identificação, o processo e, se for o caso, a punição dos 
responsáveis e a reparação das consequências das violações. O Estado tem, por 
conseguinte, responsabilidade pela violação dos direitos às garantias judiciais e à 
proteção judicial consagrados nos artigos 8.1 e 25.1 da Convenção Americana, em 
relação com o artigo 1.1 desse mesmo tratado, em detrimento das senhoras Albertina 
Viana Lopes e Irene Ximenes Lopes Miranda. 

 

1.3. Direito à Liberdade Pessoal e Liberdade de Expressão 

Caso Gomes Lund e outros (Guerrilha do Araguaia) 3 

(Sentença de 24 de novembro de 2010) 

 

1. Em 26 de março de 2009, em conformidade com o disposto nos artigos 51 e 61 da 
Convenção Americana, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (doravante 
“Comissão Interamericana” ou “Comissão”) submeteu à Corte uma demanda contra a 
República Federativa do Brasil (doravante “o Estado”, “Brasil” ou “a União”), que se 
originou na petição apresentada, em 7 de agosto de 1995, pelo Centro pela Justiça e o 
Direito Internacional (CEJIL) e pela Human Rights Watch/Americas, em nome de 
pessoas desaparecidas no contexto da Guerrilha do Araguaia (doravante também 
denominada “Guerrilha”) e seus familiares. (...) 

2. Conforme salientou a Comissão, a demanda se refere à alegada “responsabilidade 
do Estado pela detenção arbitrária, tortura e desaparecimento forçado de 70 pessoas, 
entre membros do Partido Comunista do Brasil […] e camponeses da região, […] 
resultado de operações do Exército brasileiro empreendidas entre 1972 e 1975 com o 
objetivo de erradicar a Guerrilha do Araguaia, no contexto da ditadura militar do Brasil 
(1964–1985)”. A Comissão também submeteu o caso à Corte porque, “em virtude da Lei 
nº 6.683/79 […], o Estado não realizou uma investigação penal com a finalidade de julgar 
e punir as pessoas responsáveis pelo desaparecimento forçado de 70 vítimas e a 
execução extrajudicial de Maria Lúcia Petit da Silva […]; porque os recursos judiciais de 
natureza civil, com vistas a obter informações sobre os fatos, não foram efetivos para 
assegurar aos familiares dos desaparecidos e da pessoa executada o acesso a 

 
3 Documento disponível na íntegra em: 
https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_219_por.pdf 

http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_219_por.pdf
https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_219_por.pdf
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informação sobre a Guerrilha do Araguaia; porque as medidas legislativas e 
administrativas adotadas pelo Estado restringiram indevidamente o direito de acesso à 
informação pelos familiares; e porque o desaparecimento das vítimas, a execução de 
Maria Lúcia Petit da Silva, a impunidade dos responsáveis e a falta de acesso à justiça, à 
verdade e à informação afetaram negativamente a integridade pessoal dos familiares 
dos desaparecidos e da pessoa executada”. A Comissão solicitou ao Tribunal que 
declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos estabelecidos nos artigos 
3 (direito ao reconhecimento da personalidade jurídica), 4 (direito à vida), 5 (direito à 
integridade pessoal), 7 (direito à liberdade pessoal), 8 (garantias judiciais), 13 
(liberdade de pensamento e expressão) e 25 (proteção judicial), da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos, em conexão com as obrigações previstas nos 
artigos 1.1 (obrigação geral de respeito e garantia dos direitos humanos) e 2 (dever de 
adotar disposições de direito interno) da mesma Convenção. Finalmente, solicitou à 
Corte que ordene ao Estado a adoção de determinadas medidas de reparação.  

 

3. Em 18 de julho de 2009, o Grupo Tortura Nunca Mais do Rio de Janeiro, a Comissão 
de Familiares de Mortos e Desaparecidos Políticos do Instituto de Estudos da Violência 
do Estado e o Centro pela Justiça e o Direito Internacional (doravante denominados 
“representantes”) apresentaram seu escrito de solicitações, argumentos e provas 
(doravante denominado “escrito de solicitações e argumentos”), nos termos do artigo 
24 do Regulamento. Nesse escrito, solicitaram ao Tribunal que declare, “em relação ao 
desaparecimento forçado das supostas vítimas […] e à total impunidade referente aos 
fatos”, a responsabilidade internacional do Estado brasileiro pela violação dos artigos 3, 
4, 5, 7, 8 e 25 da Convenção, todos em conexão com os artigos 1.1 e 2 do mesmo 
instrumento, bem como dos artigos 1, 2, 6 e 8 da Convenção Interamericana para 
Prevenir e Punir a Tortura (doravante denominada “Convenção Interamericana contra a 
Tortura”); dos artigos 8 e 25, em conexão com os artigos 1.1 e 2 da Convenção 
Americana; dos artigos 1, 6 e 8 da Convenção Interamericana contra a Tortura pela falta 
de investigação e da devida diligência nos procedimentos de âmbito interno; dos artigos 
1.1, 2, 13, 8 e 25 da Convenção pelas restrições indevidas ao direito de acesso à 
informação; dos artigos 1.1, 8, 13 e 25 da Convenção pela violação do direito à verdade; 
e do artigo 5 da Convenção pela violação da integridade pessoal dos familiares das 
supostas vítimas desaparecidas. Solicitaram, por conseguinte, à Corte que ordene 
diversas medidas de reparação. Os familiares de 48 supostas vítimas, mediante poderes 
de representação outorgados em diversas datas, designaram como seus representantes 
legais as organizações já mencionadas, as quais são representadas, por sua vez, pelas 
senhoras Cecília Maria Bouças Coimbra, Elizabeth Silveira e Silva e Victoria Lavínia 
Grabois Olímpio (Grupo Tortura Nunca Mais); Criméia Alice Schmidt de Almeida 
(Comissão de Familiares de Mortos e Desaparecidos Políticos do Instituto de Estudos da 
Violência do Estado); Viviana Krsticevic, Beatriz Affonso, Helena Rocha e pelo senhor 
Michael Camilleri (CEJIL). 

 

ALEGAÇÕES DAS PARTES  

12. O Estado alegou a incompetência da Corte Interamericana para examinar supostas 
violações que teriam ocorrido antes do reconhecimento da competência contenciosa 
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do Tribunal. Esse reconhecimento foi realizado “sob reserva de reciprocidade e para 
fatos posteriores a 10 de dezembro de 1998”. Não obstante, o Brasil reconheceu a 
jurisprudência da Corte, no sentido de que pode conhecer das violações continuadas ou 
permanentes, mesmo quando iniciem antes do reconhecimento da competência 
contenciosa do Tribunal, desde que se estendam além desse reconhecimento, mas 
enfatizou que é inequívoca a falta de competência da Corte para conhecer das 
detenções arbitrárias, atos de tortura e execuções extrajudiciais ocorridas antes de 10 
de dezembro de 1998.  

13. A Comissão afirmou que, em virtude das datas de ratificação da Convenção 
Americana e do reconhecimento da competência contenciosa do Tribunal por parte 
do Estado, a demanda se refere unicamente às violações dos direitos previstos na 
Convenção Americana que persistem depois desse reconhecimento de competência, 
em razão da natureza continuada do desaparecimento forçado ou que são posteriores 
a esse reconhecimento. Desse modo, afirmou que a Corte tem competência para 
conhecer das violações apresentadas na demanda.  

14. Os representantes alegaram que as violações denunciadas no presente caso se 
referem aos desaparecimentos forçados das supostas vítimas; à impunidade que 
decorre da falta de investigação, julgamento e punição dos responsáveis por esses atos; 
bem como à ineficácia das medidas adotadas para respeitar, proteger e garantir o direito 
à verdade e à informação. Destacaram que a possível data do início dos 
desaparecimentos não restringe nem limita a competência ratione temporis do 
Tribunal, uma vez que se trata de uma violação de caráter permanente e continuado. 
Além disso, as alegadas violações relacionadas com os direitos à informação, à verdade 
e à justiça persistem posteriormente à ratificação da Convenção Americana e ao 
reconhecimento da jurisdição da Corte por parte do Estado. Por esse motivo, os 
representantes solicitaram ao Tribunal que indefira essa exceção preliminar. 
Salientaram, no entanto, que uma das pessoas desaparecidas foi identificada em 1996 
e que, por conseguinte, a Corte carece de competência para pronunciar-se a respeito de 
seu desaparecimento forçado 

 

OBRIGAÇÃO DE INVESTIGAR E, SE FOR O CASO, PUNIR GRAVES VIOLAÇÕES DE 
DIREITOS HUMANOS NO DIREITO INTERNACIONAL 

138. O Tribunal reitera que a obrigação de investigar violações de direitos humanos 
encontra-se dentro das medidas positivas que os Estados devem adotar para garantir 
os direitos reconhecidos na Convenção. 182 O dever de investigar é uma obrigação de 
meios e não de resultado, que deve ser assumida pelo Estado como um dever jurídico 
próprio e não como uma simples formalidade, condenada de antemão a ser 
infrutífera, ou como mera gestão de interesses particulares, que dependa da iniciativa 
processual das vítimas, de seus familiares ou da contribuição privada de elementos 
probatórios. À luz desse dever, uma vez que as autoridades estatais tenham 
conhecimento do fato, devem iniciar, ex officio e sem demora, uma investigação séria, 
imparcial e efetiva. Essa investigação deve ser realizada por todos os meios legais 
disponíveis e deve estar orientada à determinação da verdade. 

139. A Corte também salientou que, do artigo 8 da Convenção, infere-se que as vítimas 
de violações de direitos humanos ou seus familiares devem contar com amplas 
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possibilidades de ser ouvidos e atuar nos respectivos processos, tanto à procura do 
esclarecimento dos fatos e da punição dos responsáveis, como em busca de uma devida 
reparação. Outrossim, o Tribunal salientou que a obrigação de investigar e o respectivo 
direito da suposta vítima ou dos familiares não somente se depreendem das normas 
convencionais de Direito Internacional imperativas para os Estados Parte, mas que, além 
disso, têm origem na legislação interna, que faz referência ao dever de investigar, de 
ofício, certas condutas ilícitas e às normas que permitem que as vítimas ou seus 
familiares denunciem ou apresentem queixas, provas, petições ou qualquer outra 
diligência, com a finalidade de participar processualmente da investigação penal, com a 
pretensão de estabelecer a verdade dos fatos. 

140. Além disso, a obrigação, conforme o Direito Internacional, de processar e, caso se 
determine sua responsabilidade penal, punir os autores de violações de direitos 
humanos, decorre da obrigação de garantia, consagrada no artigo 1.1 da Convenção 
Americana. Essa obrigação implica o dever dos Estados Parte de organizar todo o 
aparato governamental e, em geral, todas as estruturas por meio das quais se 
manifesta o exercício do poder público, de maneira tal que sejam capazes de assegurar 
juridicamente o livre e pleno exercício dos direitos humanos. 186 Como consequência 
dessa obrigação, os Estados devem prevenir, investigar e punir toda violação dos 
direitos humanos reconhecidos pela Convenção e procurar, ademais, o 
restabelecimento, caso seja possível, do direito violado e, se for o caso, a reparação 
dos danos provocados pela violação dos direitos humanos. Se o aparato estatal age de 
modo que essa violação fique impune e não se reestabelece, na medida das 
possibilidades, à vítima a plenitude de seus direitos, pode-se afirmar que se 
descumpriu o dever de garantir às pessoas sujeitas a sua jurisdição o livre e pleno 
exercício de seus direitos.  

141. A obrigação de investigar e, se for o caso, punir as graves violações de direitos 
humanos foi afirmada por todos os órgãos dos sistemas internacionais de proteção de 
direitos humanos. No sistema universal, o Comitê de Direitos Humanos das Nações 
Unidas estabeleceu, em seus primeiros casos, que os Estados têm o dever de investigar 
de boa-fé as violações ao Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos. 
Posteriormente, considerou, em sua jurisprudência reiterada, que a investigação penal 
e o consequente julgamento constituem medidas corretivas necessárias para violações 
de direitos humanos. Particularmente, em casos de desaparecimentos forçados, o 
Comitê concluiu que os Estados devem estabelecer o que ocorreu com as vítimas 
desaparecidas e levar à justiça as pessoas por eles responsáveis.  

 

INCOMPATIBILIDADE DAS ANISTIAS RELATIVAS A GRAVES VIOLAÇÕES DE DIREITOS 
HUMANOS COM O DIREITO INTERNACIONAL 

 

171. Este Tribunal já se pronunciou anteriormente sobre o tema e não encontra 
fundamentos jurídicos para afastar-se de sua jurisprudência constante, a qual, ademais, 
concorda com o estabelecido unanimemente pelo Direito Internacional e pelos 
precedentes dos órgãos dos sistemas universais e regionais de proteção dos direitos 
humanos. De tal maneira, para efeitos do presente caso, o Tribunal reitera que “são 
inadmissíveis as disposições de anistia, as disposições de prescrição e o 
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estabelecimento de excludentes de responsabilidade, que pretendam impedir a 
investigação e punição dos responsáveis por graves violações dos direitos humanos, 
como a tortura, as execuções sumárias, extrajudiciais ou arbitrárias, e os 
desaparecimentos forçados, todas elas proibidas, por violar direitos inderrogáveis 
reconhecidos pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos”.  

172. A Corte Interamericana considera que a forma na qual foi interpretada e aplicada 
a Lei de Anistia aprovada pelo Brasil (pars. 87, 135 e 136 supra) afetou o dever 
internacional do Estado de investigar e punir as graves violações de direitos humanos, 
ao impedir que os familiares das vítimas no presente caso fossem ouvidos por um juiz, 
conforme estabelece o artigo 8.1 da Convenção Americana, e violou o direito à proteção 
judicial consagrado no artigo 25 do mesmo instrumento, precisamente pela falta de 
investigação, persecução, captura, julgamento e punição dos responsáveis pelos fatos, 
descumprindo também o artigo 1.1 da Convenção. Adicionalmente, ao aplicar a Lei de 
Anistia impedindo a investigação dos fatos e a identificação, julgamento e eventual 
sanção dos possíveis responsáveis por violações continuadas e permanentes, como os 
desaparecimentos forçados, o Estado descumpriu sua obrigação de adequar seu 
direito interno, consagrada no artigo 2 da Convenção Americana. 

 

DIREITO À LIBERDADE DE PENSAMENTO E DE EXPRESSÃO  

196. A Corte estabeleceu que, de acordo com a proteção que outorga a Convenção 
Americana, o direito à liberdade de pensamento e de expressão compreende “não 
apenas o direito e a liberdade de expressar seu próprio pensamento, mas também o 
direito e a liberdade de buscar, receber e divulgar informações e ideias de toda 
índole”. Assim como a Convenção Americana, outros instrumentos internacionais de 
direitos humanos, tais como a Declaração Universal de Direitos Humanos e o Pacto 
Internacional de Direitos Civis e Políticos, estabelecem um direito positivo a buscar e a 
receber informação.  

197. O Tribunal também estabeleceu que o artigo 13 da Convenção, ao estipular 
expressamente os direitos a buscar e a receber informações, protege o direito de toda 
pessoa de solicitar o acesso à informação sob o controle do Estado, com as exceções 
permitidas sob o regime de restrições da Convenção. Consequentemente, esse artigo 
ampara o direito das pessoas de receber essa informação e a obrigação positiva do 
Estado de fornecê-la, de maneira que a pessoa possa ter acesso e conhecer essa 
informação ou receber uma resposta fundamentada quando, por algum motivo 
permitido pela Convenção, o Estado possa limitar o acesso à ela para o caso concreto. 
Essa informação deve ser fornecida, sem necessidade de comprovar um interesse direto 
para sua obtenção ou uma afetação pessoal, salvo nos casos em que se aplique uma 
legítima restrição. A entrega dessa informação a uma pessoa pode permitir, por outro 
lado, que a informação circule na sociedade, de maneira que se possa conhece-la, 
aceder a ela e valorá-la. Dessa forma, o direito à liberdade de pensamento e de 
expressão contempla a proteção do direito de acesso à informação sob o controle do 
Estado, o qual também contém, de maneira clara, as duas dimensões, individual e social, 
do direito à liberdade de pensamento e de expressão, as quais devem ser garantidas 
pelo Estado de forma simultânea.  
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198. A esse respeito, a Corte destacou a existência de um consenso regional dos Estados 
que integram a Organização dos Estados Americanos sobre a importância do acesso à 
informação pública. A necessidade de proteção do direito de acesso à informação 
pública foi objeto de resoluções específicas emitidas pela Assembleia Geral da OEA, 298 
que “instou os Estados membros a que respeitem e façam respeitar o acesso de todas 
as pessoas à informação pública e a promover a adoção de disposições legislativas e de 
outro caráter que forem necessárias para assegurar seu reconhecimento e aplicação 
efetiva”. Do mesmo modo, esta Assembleia Geral, em diversas resoluções, considerou 
que o acesso à informação pública é um requisito indispensável para o funcionamento 
mesmo da democracia, uma maior transparência e uma boa gestão pública, e que, em 
um sistema democrático representativo e participativo, a cidadania exerce seus 
direitos constitucionais através de uma ampla liberdade de expressão e de um livre 
acesso à informação.  

199. Por outro lado, a Corte Interamericana determinou que, em uma sociedade 
democrática, é indispensável que as autoridades estatais sejam regidas pelo princípio 
de máxima divulgação, que estabelece a presunção de que toda informação é 
acessível, sujeita a um sistema restrito de exceções. 

 

PONTOS RESOLUTIVOS 

DECLARA, por unanimidade, que:  

3. As disposições da Lei de Anistia brasileira que impedem a investigação e sanção de 
graves violações de direitos humanos são incompatíveis com a Convenção Americana, 
carecem de efeitos jurídicos e não podem seguir representando um obstáculo para a 
investigação dos fatos do presente caso, nem para a identificação e punição dos 
responsáveis, e tampouco podem ter igual ou semelhante impacto a respeito de 
outros casos de graves violações de direitos humanos consagrados na Convenção 
Americana ocorridos no Brasil.  

4. O Estado é responsável pelo desaparecimento forçado e, portanto, pela violação 
dos direitos ao reconhecimento da personalidade jurídica, à vida, à integridade 
pessoal e à liberdade pessoal, estabelecidos nos artigos 3, 4, 5 e 7 da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos, em relação com o artigo 1.1 desse instrumento, em 
prejuízo das pessoas indicadas no parágrafo 125 da presente Sentença, em 
conformidade com o exposto nos parágrafos 101 a 125 da mesma.  

5. O Estado descumpriu a obrigação de adequar seu direito interno à Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos, contida em seu artigo 2, em relação aos artigos 
8.1, 25 e 1.1 do mesmo instrumento, como consequência da interpretação e aplicação 
que foi dada à Lei de Anistia a respeito de graves violações de direitos humanos. Da 
114 mesma maneira, o Estado é responsável pela violação dos direitos às garantias 
judiciais e à proteção judicial previstos nos artigos 8.1 e 25.1 da Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos, em relação aos artigos 1.1 e 2 desse instrumento, pela falta de 
investigação dos fatos do presente caso, bem como pela falta de julgamento e sanção 
dos responsáveis, em prejuízo dos familiares das pessoas desaparecidas e da pessoa 
executada, indicados nos parágrafos 180 e 181 da presente Sentença, nos termos dos 
parágrafos 137 a 182 da mesma.  
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6. O Estado é responsável pela violação do direito à liberdade de pensamento e de 
expressão consagrado no artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 
em relação com os artigos 1.1, 8.1 e 25 desse instrumento, pela afetação do direito a 
buscar e a receber informação, bem como do direito de conhecer a verdade sobre o 
ocorrido. Da mesma maneira, o Estado é responsável pela violação dos direitos às 
garantias judiciais estabelecidos no artigo 8.1 da Convenção Americana, em relação com 
os artigos 1.1 e 13.1 do mesmo instrumento, por exceder o prazo razoável da Ação 
Ordinária, todo o anterior em prejuízo dos familiares indicados nos parágrafos 212, 213 
e 225 da presente Sentença, em conformidade com o exposto nos parágrafos 196 a 225 
desta mesma decisão.  

7. O Estado é responsável pela violação do direito à integridade pessoal, consagrado 
no artigo 5.1 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação com o 
artigo 1.1 desse mesmo instrumento, em prejuízo dos familiares indicados nos 
parágrafos 243 e 244 da presente Sentença, em conformidade com o exposto nos 
parágrafos 235 a 244 desta mesma decisão. 

 

1.4. Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e Discriminação 

Caso Garibaldi 4 

(Sentença de 23 de setembro de 2009) 

INTRODUÇÃO DA CAUSA E OBJETO DA CONTROVÉRSIA  

(...)  

2. Segundo a Comissão, a demanda se refere à alegada “responsabilidade do Estado 
decorrente do descumprimento da obrigação de investigar e punir o homicídio do 
Senhor Sétimo Garibaldi, ocorrido em 27 de novembro de 1998; durante uma 
operação extrajudicial de despejo das famílias de trabalhadores sem terra, que 
ocupavam uma fazenda no Município de Querência do Norte, Estado do Paraná”. 

73. Em 27 de novembro de 1998, Sétimo Garibaldi foi privado de sua vida durante uma 
operação de desocupação extrajudicial na Fazenda São Francisco (doravante “a 
Fazenda”), na cidade de Querência do Norte, Estado do Paraná. Na época dos fatos, a 
Fazenda estava ocupada por cerca de cinquenta famílias vinculadas ao MST. Naquele 
dia, aproximadamente às cinco horas da manhã, um grupo com cerca de vinte homens, 
encapuzados e armados, chegou à Fazenda e, efetuando disparos ao ar, ordenaram aos 
trabalhadores deixar suas barracas, dirigir-se ao centro do acampamento e permanecer 
deitados no chão. Quando o senhor Garibaldi saiu de sua barraca, foi ferido na coxa 
esquerda por um projétil de arma de fogo calibre 12, disparado por um indivíduo 
encapuzado. O trabalhador não resistiu à ferida e faleceu em decorrência de uma 
hemorragia. O grupo armado se retirou sem consumar a desocupação.  

 

 

 
4Documento disponível na íntegra em:  
https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_203_por.pdf 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2016/09/c5be67d768a9e6f774020ea22d4062d4.pdf
https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_203_por.pdf
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ALEGAÇÕES DAS PARTES 

102. A Comissão sustenta que, apesar de haver transcorrido vários anos desde a 
aceitação da competência da Corte por parte do Estado, “o delito investigado continua 
impune, tendo transcorrido um prazo mais que razoável sem que os órgãos internos 
do Estado responsáveis pela investigação, julgamento e sanção dos fatos produzam 
resultados”. Ademais, “as características do fato, a condição pessoal dos implicados no 
processo, o grau de complexidade da causa ou a atividade processual dos interessados 
não constituem elementos que excusem o atraso injustificado da administração de 
justiça que teve lugar no caso”. A impunidade das violações de direitos humanos é 
especialmente importante nos casos dos trabalhadores sem terra, já que é uma das 
principais causas de violência no campo do Brasil. Desse modo, a respeito dos fatos 
posteriores a 10 de dezembro de 1998, “a demora e a falta de devida diligência no 
processo de investigação e coleta de evidência essencial […] caracterizam uma 
violação aos artigos 8 e 25 da Convenção Americana, em relação com o artigo 1(1) do 
mesmo instrumento”.  

103. Os representantes alegaram que existem suficientes elementos que demonstram 
a responsabilidade do Estado pela violação das garantias judiciais dos familiares de 
Sétimo Garibaldi. Sustentaram que o Estado deve atuar diligentemente, de forma a 
garantir que as investigações sejam realizadas de maneira séria e não como uma mera 
formalidade predestinada à ineficiência, respeitando os requisitos de independência, 
efetividade e celeridade. As vítimas de violações de direitos humanos têm direito a uma 
solução rápida dessas transgressões e que sejam resolvidas pelas autoridades do Estado 
em um tempo razoável. O inquérito objeto do presente caso demorou quase seis anos 
e esteve viciada por falhas, bem como pelo descaso e a parcialidade das autoridades 
estatais. Apesar de haver elementos suficientes para iniciar o processo penal contra os 
suspeitos, o procedimento investigativo foi arquivado sem que fossem identificados os 
responsáveis da morte do senhor Garibaldi, permanecendo esse crime em absoluta 
impunidade. 

 

PONTOS RESOLUTIVOS 

DECLARA, por unanimidade, que:  

3. O Estado violou os direitos às garantias judiciais e à proteção judicial reconhecidos 

nos artigos 8.1 e 25.1 da Convenção Americana, em relação com o artigo 1.1 da 

mesma, em prejuízo de Iracema Garibaldi, Darsônia Garibaldi, Vanderlei Garibaldi, 

Fernando Garibaldi, Itamar Garibaldi, Itacir Garibaldi e Alexandre Garibaldi, nos 

termos dos parágrafos 111 a 141 da presente Sentença.  

4. O Estado não descumpriu a cláusula federal estabelecida no artigo 28 da Convenção 

Americana, em relação com os artigos 1.1 e 2 da mesma, em prejuízo de Iracema 

Garibaldi, Darsônia Garibaldi, Vanderlei Garibaldi, Fernando Garibaldi, Itamar 

Garibaldi, Itacir Garibaldi e Alexandre Garibaldi, nos termos dos parágrafos 145 a 149 

da presente Sentença. 
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2. QUESTÕES DE CONCURSOS 
 

1. DPE-RO 2012 (CESPE) - Com base na sentença da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos no caso Gomes Lund e outros, de 24 de novembro de 2010, assinale a opção 
correta. 

a) Segundo a sentença, as disposições da Lei de Anistia, que impedem a investigação 
das violações aos direitos humanos durante a Guerrilha do Araguaia, são incompatíveis 
com a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, mas há compatibilidade entre o 
disposto na Convenção e as disposições da lei penal comum, que impedem a sanção a 
tais violações em razão da prescrição penal, uma vez que a prescrição constitui 
manifestação do direito humano à segurança jurídica, garantido pela Convenção. 

b) De acordo com a sentença, o Brasil é responsável por violação aos direitos humanos 
em decorrência da falta de investigação sobre os desaparecimentos forçados ainda não 
esclarecidos, mas não em razão da impunidade dos responsáveis por esses 
desaparecimentos, dada a ocorrência da prescrição punitiva nos termos da legislação 
nacional. 

c) A investigação dos desaparecimentos forçados ainda não esclarecidos deve ser 
realizada perante a justiça militar da União, nos termos da legislação nacional, já que a 
prática da conduta contrária às garantias da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos é imputada a integrantes das Forças Armadas. 

d) A sentença não reconheceu a competência da referida Corte para julgar a violação à 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos apenas no que se refere à execução 
extrajudicial de pessoa cujos restos mortais foram identificados antes da data em que o 
Brasil reconheceu a jurisdição contenciosa da Corte. 

e) A Corte considerou que a arguição de descumprimento de preceito fundamental 
inclui-se entre os recursos internos que devem ser esgotados para o preenchimento da 
condição de admissibilidade da denúncia. 

 
2. AGU 2012 (CESPE) No que concerne aos direitos humanos no âmbito do direito 
internacional, julgue os itens que se seguem. 
 
Na sentença do caso Gomes Lund versus Brasil, a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos estabeleceu que o dever de investigar e punir os responsáveis pela prática de 
desaparecimentos forçados possui caráter de jus cogens. 
 
(   ) Certo 
(   ) Errado 
 

3. MP-SP 2018 VUNESP - Assinale a alternativa correta no que se refere aos Tratados 
e Convenções Internacionais sobre Direitos Humanos incorporados pelo ordenamento 
brasileiro, os conflitos com as normas constitucionais e o Ministério Público e a defesa 
dos Direitos Humanos. 
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a) Em 2010, o Brasil foi condenado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos no 
caso Gomes Lund e Outros (“Guerrilha do Araguaia”) pela violação a Direitos 
Fundamentais garantidos pela Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão. 

b) Em 2010, o Supremo Tribunal Federal, em Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental, firmou entendimento pela inconstitucionalidade da Lei de Anistia (Lei n° 
6.683/79) em decorrência de violação a normas constitucionais oriundas de tratados 
internacionais, acatando o pedido da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) por uma 
revisão na Lei da Anistia (Lei n° 6.683/79). 

c) Após a Emenda Constitucional n° 45/04, que acrescentou o § 3° ao art. 5° da 
Constituição Federal, e entendimento do Supremo Tribunal Federal, os tratados 
internacionais de Direitos Humanos possuem status supralegal ou constitucional, a 
depender do respectivo processo legislativo envolvido. 

d) A Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão e a Câmara Criminal do Ministério 
Público Federal recentemente tem se posicionado pela constitucionalidade da Lei de 
Anistia (Lei n° 6.683/79) por inexistência de violação a normas constitucionais oriundas 
de tratados internacionais  

e) Os Tratados Internacionais de Direitos Humanos que foram aprovados anteriormente 
à Emenda Constitucional 45/04, ainda que com o rito comum de lei ordinária, 
possuem status constitucional pela natureza de seu objeto. 

 

4. TRF-3ª Região 2018 - Em 1999, Damião Ximenes Lopes, pessoa com deficiência 

mental, foi internado na Casa de Repouso Guararapes, na cidade de Sobral (CE), pelo 

Sistema Único de Saúde (SUS), em perfeito estado físico. Poucos dias depois, sua mãe 

o encontrou agonizante, sangrando, com hematomas, sujo e com as mãos amarradas 

para trás, vindo a falecer nesse mesmo dia, sem qualquer assistência médica no 

momento de sua morte. Com a demora nos processos cível e criminal na Justiça 

daquele Estado na apuração de responsabilidades, a família, alegando violação do 

direito à vida, à integridade psíquica (dos familiares, pela ausência de punição aos 

autores do homicídio) e ao devido processo legal em prazo razoável, peticionou à 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), que veio a processar o Estado 

brasileiro perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH). Com 

relação a esse caso, é CORRETO afirmar que: 

 

a) Em face do caráter subsidiário da jurisdição internacional, foi acolhida exceção de 

admissibilidade por ausência de esgotamento dos recursos internos, oposta pelo Estado 

brasileiro, tendo sido determinada pela Corte IDH a suspensão do feito até o 

exaurimento dos mecanismos internos de reparação. 

b) A forma federativa do Estado brasileiro justificou a condenação do Estado do Ceará 

em litisconsórcio passivo com a União. 
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c) Foi aplicada pela Corte IDH a doutrina da eficácia horizontal da proteção internacional 

dos direitos humanos (“Drittwirkung”), responsabilizando o Estado brasileiro. 

d) Petição dos familiares da vítima endereçada à Corte IDH, após o trâmite regular em 

que se afastou as preliminares do Brasil de ausência de esgotamento dos recursos 

internos e denunciação à lide ao Ceará, foi acolhida com condenação da União. 

 

5. DPE-SP 2015 (FCC) - Sobre a proteção dos direitos humanos no Brasil pelo sistema 

interamericano, considere as assertivas abaixo. 

 

I. Durante a ditadura civil-militar, a maior parte das denúncias à Comissão 

Interamericana foi realizada por indivíduos ou grupo de indivíduos e fundamentada na 

Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem. 

 

II. A primeira condenação do Estado brasileiro pela Corte Interamericana ocorreu no 

caso Damião Ximenes Lopes, advogado assassinado por grupo de extermínio no Rio 

Grande do Norte. 

 

III. Nos casos sob sua análise, a Corte Interamericana pode tomar medidas provisórias 

para evitar danos irreparáveis agindo de ofício, como fizera nos casos Presídio Urso 

Branco e dos adolescentes privados de liberdade no Complexo Tatuapé da FEBEM. 

 

IV. A Corte Interamaricana condenou o Estado brasileiro no caso Escher por violação aos 

direitos à privacidade, à honra e à reputação, em virtude de interceptação e 

monitoramento ilegal de linhas telefônicas de integrantes do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST). 

 

Está correto o que se afirma APENAS em: 

 

a) I, III e IV. 

b) III e IV. 

c) II e III. 

d) I e IV. 

e) I, II e III. 

 

6. DPE-AM 2016 (FCC) - O Estado brasileiro figura em inúmeros casos já julgados e 

pendentes de julgamento perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos. O 

tema da impunidade em situações de violência policial praticada contra pessoas de 

baixa renda no Brasil é objeto do caso: 
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a) Gomes Lund e outros vs. Brasil. 

b) Trabalhadores da Fazenda Brasil Verde vs. Brasil. 

c) Ximenes Lopes vs. Brasil. 

d) Cosme Rosa Genoveva e outros vs. Brasil. 

e) Maria da Penha Maia Fernandes vs. Brasil. 

 

7. DPE-AM 2019 (FCC) - Em 2014, a Corte Interamericana de Direitos Humanos proferiu 

sentença na qual, entre outras obrigações, determinou que o Brasil adotasse, em 

prazo razoável, medidas necessárias para tipificar o delito de desaparecimento 

forçado de pessoas conforme os parâmetros interamericanos. Tal sentença se refere 

ao caso conhecido como: 

a) trabalhadores da Fazenda Brasil Verde 

b) Amarildo Dias de Souza. 

c) Setimo Garibaldi. 

d) Gomes Lund e outros (“Guerrilha do Araguaia”). 

e) Favela Nova Brasília. 
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3. GABARITO 
 

1. D 

2. C  

3. C  

4. C  

5. D  

6. D  

7. D  

 

 

 

 

 

 

 

 


